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2.4 JOGO DAS TENTAÇÕES

Em todas as sociedades que conheceram o comércio monetário esteve sempre presente a auri sacra fames ou a avidez sagrada por ouro. Tal tendência dá forma a condutas inescrupulosas, inspira fins egoístas e substitui o comércio, vez por outra, pela guerra, pela pilhagem e pela pirataria. E o caso da chamada “acumulação primitiva do capital”, ocorrida na Idade Moderna, e que nada mais foi senão a apoteose de um processo esparso, impiedoso e recorrente. De maneira que o impulso incontrolado, ou a ânsia para acumular riquezas, lança sua âncora nas profundezas da história e está condicionado pela existência de trocas mercantis. Uma ilustração perfeita dessa disposição, ainda que alucinada, encontra-se na frase famosa de um capitão de mar holandês que exclamou: “Por riqueza navegaria pelo inferno, mesmo que nele queimasse as minhas velas!”

Empresários e gestores atuais encaram todo dia o velho desafio de Glaucon, irmão de Platão: “Se uma pessoa puder mentir, trapacear e roubar, e nunca ser pega, por que deveria ser honesta?” Esta provocação intelectual nos projeta diretamente para o âmago da reflexão ética, no marco das economias monetárias. Uma vez que as circunstâncias propiciam tentações — riqueza, poder, fama, posição, prestígio, sexo, saciação de vícios —, e na medida em que basta pôr de lado eventuais escrúpulos, por que resistir ou renunciar a elas?’

Dirão: 
porque as pessoas têm caráter, não são venais. Concedamos:

existem agentes sociais que não caem em tentações, santos e heróis rigorosamente apegados a suas convicções e que não entregam seus companheiros nem submetidos a torturas. No entanto, seria esta a regra? Qualquer observação empírica nos ensina que não. E nos adverte também quanto ao aspecto extraordinário desses feitos. Daí a admiração pública, o apreço e o aplauso. Ora, se a virtude, a honestidade e a pureza d’alma não são moedas correntes, o que pensar? Não caberia examinar quais vetores influenciam os comportamentos morais, socialmente validados, não obstante a própria falibilidade individual? Nessa direção, há três inferências que nos ajudam a desmistificar o assunto: as pessoas não são inteiriças, totalmente boas ou totalmente más; não basta enunciar normas morais, pautas de decência, para que os agentes ajam com probidade; e controles permanentes e sanções intimidadoras são indispensáveis para que as normas morais prosperem.

Nas sociedades contemporâneas, é quase proverbial imputar aos indivíduos pendores para a venalidade. Costuma-se dizer que somente crentes de funda ortodoxia ou fanáticos intransigentes deixam de cometer desvios de ordem moral, compondo assim a galeria das exceções à regra. Não afirma o senso comum que todos os mortais têm um “preço”, cuja moeda corresponde à sua aspiração mais íntima? Desde logo, no entanto, uma ressalva merece ser feita: a vulnerabilidade existente não resulta de alguma misteriosa herança genética nem decorre de alguma aberrante deformação psicológica, ’ porque ela deita suas raízes em condições históricas muito precisas — aquelas que as economias monetárias e mercantis forjam.

A literatura da Administração contemporânea enfrenta a problemática moral, no mais das vezes, proferindo exortações, chamamentos e apelos. E acaba resvalando, dedo em riste, no discurso edificante e moralista. Ora, esse discurso, a exemplo dos sermões domingueiros cujo conteúdo é dificilmente contestável, constrange mais do que mobiliza, porque não lida pragmaticamente com as questões ambíguas do dia-a-dia do administrador. No universo empresarial, nem sempre as decisões podem ser tomadas com o talhe claro dos catecismos, sabendo-se de antemão o certo e o errado. Há inúmeras situações carentes de normalização que não remetem às confortáveis dicotomias do tipo branco e preto.’ Diante delas, as opiniões se dividem, exacerbadas, porque os interesses sub jacentes convivem em frontal oposição. Quem será beneficiado e quem sairá prejudicado? Eis por que se justifica uma competente reflexão ética. Vale a pena distinguir então entre: racionalizações, que são situações em que o agente sabe o que é certo fazer, mas deixa de fazê-lo mediante justificações ad hoc18 e dilemas, que são situações em que o agente não sabe o que é certo fazer e patina na incerteza moral.

As omissões competentes

Quem não deparou em seu cotidiano com a necessidade “imperiosa” de cometer mentiras piedosas, inocentes ou inofensivas? Por exemplo, quando convencido que valeria a pena salvar um casamento, nada contar sobre as escapadelas do marido a uma esposa, sua amiga, e até fornecer um álibi ao infiel? Ou para não desatinar um doente desenganado, nada lhe dizer sobre seu verdadeiro estado e procurar convencê-lo de que a alta do hospital corresponde a um atestado de melhora? Ou para não desanimar um vestibulando, que foi mal na primeira prova, informá-lo que a maior parte dos candidatos não passa de “pára-quedistas” que querem se familiarizar com os exames? Ou ainda, para não divulgar uma desvalorização da moeda ou um choque na economia, recusar-se a comentar e até negar com força a iminência de sua decretação sob o pretexto da “mentira cívica”?

Tais atitudes poderiam ser creditadas à influência jesuítica das famosas “restrições mentais” que justificam a retenção de uma parte da verdade aos fiéis considerados imaturos ou despreparados. Neste caso, resvala-se na arrogância intelectual de quem quer tutelar os demais: decide-se quando, o que e quanto os outros deverão saber, mas sempre visando ao “bem deles”. Zeladores da felicidade alheia, arrogamo-nos a exclusividade da sabedoria, reduzindo os outros à menoridade. Tal postura, aliás, lembra as “impossibilidades plausíveis” tão recorrentes nos desenhos animados. São elas uma espécie de licença poética em relação às leis da natureza, porque repousam sobre uma conexão aparentemente lógica — fazem sentido, embora sejam fisicamente impossíveis. Os exemplos abundam. O importante, porém, é que a exposição intensa a um jogo de faz-de-conta pode nos dessensibilizar a ponto de levar-nos a aceitar que parte da verdade seja sonegada.

Essas atitudes poderiam ser imputadas também ao padrão cultural latino da não-assertividade que tem horror à franqueza e à fala direta, porque as qualifica como agressivas. Por exemplo, acredita-se que o conhecimento da desgraça ou dos riscos poderia agravar inutilmente os sofrimentos e minar a resistência à dor. Seria mais sábio consolar os aflitos. Ora, tal padrão conflita com a posição imperativa de Kant que não admite falta alguma à verdade, princípio essencial para a vida em sociedade.

Os países capitalistas navegam com certa desenvoltura na ambigüidade moral, já que o interesse pessoal é visto como motor da economia. Intenções morais dúbias estariam se combinando para produzir resulta​dos moralmente benéficos. Mas cabe perguntar-se: o quão morais são esses resultados? A mão invisível do mercado, ou sua ação disciplinadora, seria realmente capaz de gerar efeitos moralmente benéficos? E em benefício de quem? Em que medida isso operaria em prol da coletividade? Onde estão as evidências de que o jogo de soma zero não compensa os desonestos? Repousam aí as dificuldades dos problemas éticos contemporâneos. Como equacionar interesses individuais e responsabilidade social? Como perseguir a maximização do lucro sem ferir os interesses dos stakeholders? Como agir moralmente quando a generalização da mercadoria permeia todos os poros da sociedade e mercantiliza praticamente todas as atividades? Como ser ético num mundo em que se confrontam valores e fins que, por sua própria pluralidade, sustentam a irracionalidade ética do mundo?

Afinal, ser moral não equivaleria a subordinar-se à hegemonia da moral específica dos poderosos de plantão? Vejamos isso. A qualificação do bem e do mal, da virtude e do vício tem um caráter social e histórico, como nos ensinam todas as Ciências Sociais. Há uma multiplicidade de moralidades, haja vista os diferentes códigos éticos das categorias ocupacionais. As variadas morais das sociedades humanas, dinâmicas no tempo, vinculam-se diretamente a ideologias religiosas, políticas e econômicas. Existem inúmeros sistemas de referências que se apóiam, em última instância em interesses contraditórios. A vista disso, por que razão deveríamos evitar os escolhos do relativismo moral? Por que não assumir desde logo a diversidade das morais e das moralidades, e a impossibilidade de hierarquizá-las, a não ser de forma etnocêntrica? Por que não olhar de frente as morais como são: discursos de justificação que exprimem interesses coletivos, à semelhança das ideologias, e que se confrontam na tentativa de estabelecer sua hegemonia? A moral dos dominantes torna-se a moral social em vigor e as ações são julgadas a partir de seus cânones.

Ora, malgrado a complexidade do relativismo moral, é possível abordar as questões éticas com a objetividade de um cientista, resgatar a lógica dos discursos de justificação, descobrir o que cada curso de ação envolve, enunciar as prováveis conseqüências que cada decisão poderá ocasionar e tornar isso claro para os agentes sociais envolvidos. As escolhas que farão, no entanto, serão de exclusiva responsabilidade deles. Ao cientista não cabe dizer o que fazer, mas clarificar por que e o que está sendo feito. FIM.

